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DE 26 DE SETEMBRO DE 1997

DO DEPUTADO CAMPOS MACHADO - PTB

INSTITUI O PROGRAMA COOPERATIVO PARA

CONSTRUÇÅO DE CASAS POPULARES

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SAO PAULO:

FAÇO SABER QUE A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DECRETA

E EU PROMULGO A SEGUINTE LEI

ARTIGO 12 - FICA INETNTADO O PROGRAMA

COOPERATIVO PARA CONSTRUÇÃO DE CASAS POPULARES, COM A

FINALIDADE DE PRESTAR ASSISTÃNCIA TÉCNICA A

POPULAÇÃO COM RENDA MENSAL FAMILIAR DE ATE 5 (CINCO)

SALÁRIOS MÍNIMOS, DEVIDAMENTE ORGANIZADA EM

ENTIDADES NÃO-GOVERNAMENTAIS PARA O DESENVOLVIMENTO

DE PROJETOS DE ASSENTAMENTO URBANO

PARÁGRAFO ÚNICO - 0 ESTADO DISPENSARÁ AS

ENTIDADES REFERIDAS NO "CAPUT" DESTE ARTIGO TRATAMENTO

DIFERENCIADO, VISANDO A SIMPLIFICACAO DE SUAS

OBRIGAÇÕES ADMINISTRATIVAS E CREILITICIAS.

ARTIGO * - O PROGRAMA INSTITUIDOSE POR ESTA LEI SERÁ

EXECUTADO DE FORMA CONJUNTA, CONTÍNUA E INTEGRADA

PELOS ÓRGÅOS E ENTIDADES DA ADMÍNISTRAÇÃO ESTADUAL,

NA FORMA A SER REGULAMENTA•{APELO PODER EXECUTIVO

ARTIGO 3-0 VETADO

-

PARÁGRAFO ÚNICO - VETADO

ARTIGO VETADO

ARRIGO 52 ESTA LEI ENTRARÁ EM VÌGOR NA DATA DE

-

SUA PUBLICACAO

PALÁCIO DOS BANDEIRANTES, 26 DE SETEMBRO DE 1997.

MARIO COVAS

DIMMAS EDUARDO RAMALHO

SECRETÁRIO DA HABITAÇÃO

WALTER FELDMAN

SECRETÁRIOCHEFE DA CASA CIV

ANTONIO ANGARITA

SECRETÁRIO DO GOVERNO E GESTÃO ESTRATÉGICA

PUBLICADA NA ASSESSORIA TÉCNICO-LEGISLATÍVA,

AOS 26 DE SETEMBRO DE 1997.

LEI NS 9.789,

DE 26 DE SETEMBRO DE 1997

(PROJETO DE LEI N* 685/96,

DO DEPUTADO NDO DEMARCHI - PBI

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A CELEBRAR

CONVËNIO COM ASSOCIAÇÕES, PARA O FIM QUE

ESPECIFICA

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SAO PAULO:

FAÇO SABER QUE A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DECRETA

E EU PROMULGO A SEGUINTE LEI

ARTIGO 1* - FICA O PODER EXECUTIVO AUTORIZADO A

FIRMAR CONVËNIO COM AS ASSOCIAÇÕES, SEM FINS

LUCRATIVOS, QUE ASSISTEM ALCOÓLATRAS E DROGADOS

ARTIGO 2E - VETADO

ARTIGO 32 - VETADO

ARTIGO 4-O VETADO

-

ARTIGO 5*O ESTA LEI ENTRARÁ EM VIGOR NA DATA DE

-

SUA PUBLICACAO

PALÁCIO DOS BANDEIRANTES, 26 DE SETEMBRO DE 1997.

MARIO COVAS

JOSÉ DA SILVA GUEDAS

SECRETADO DA SAÚDE

WALTER FELDMAN

SECRETARIOCHEFE DA CASA CIVIL

ANTONIO ANGARITA

SECRETÁRIO DO GOVERNO E GESTÃO ESTRATÉGICA

PUBLICADA NA ASSESSORIA TÉCNICO-LEGISLATIVA,

*DA DEPUTADA MARIA LÚCIA PRANDI PT) '

ESTABELECE CONDIÇÕES PARA A APRECIAÇÅO,

PELO PODER LEGISLATIVO, DOS PEDIDOS DE

EMPRÉSTIMOS EXTERNOS, A QUALQUER TITULO,

EFETUADOS PELO PODER EXECUTIVO, E DA OUTRAS

PROVIDËNCIAS

0 GOVERNADOR DO ESTADO DE SAO PAULO:

FAÇO SABER QUE A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DECRETA

E EU PROMULGO A SEGUINTE LEI

IGO 12 - TODO PEDIDO DE EMPRÉSTIMO EXTERNO

A QUALQUER TULO EFETUADO PELO PODER EXECUTIVO,

DEVERÁ SER DIRIGIDO A ASSMBLEIA LEGISLATIVA,

ACOMPANHADO DE ALBEDO PROJETO OPERACIONAL QUE CONTERÁ:

1 ESBOÇO DO CONTEÚDO, ESTRUTURA E OBJETIVOS DO
-

PROJETO;

II - RESUMO DAS ESTRATÉGIAS DE EXECUÇÃO DE CADA

COMPONENTE CONTIDO NO PROJETO;

III INDICAÇÃO CLARA DOS ÓRGÃOS OU SECRETARIAS DE
-

ESTADO QUE EXECUTARÃO O PROJETO;

IV VETADO;
-

VCRONOGRAMA DE AÇÕES IMPORTANTES E SUA

CUÇÃO;

VI DISPOSIÇÕES CLARAS QUANTO AS OBRIGAÇÕES
-

CONTRAÍDAS PELO ETADO E A FORMA DE PAGAMENTO;

VII VETADO
-

PARÁGRAFO ÚNICO VETADO

-

ARTIGO 2* - VETADO

* 1* - VETADO

* 2 OVETADO.

* 3* VETADO
-

ARRIGO 3 -0 VETADO

-

ARTÍGO AUSENTES OS REQUISITOS PREVISTOS NESTA

LEI O PEDIDO DIRIGIDO A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA SERÁ

ARQUIVADO

ARRIGO 5* ESTA LEI ENTRARÁ EM VIGOR NA DATA DE

-

SUA PUBLICACAO

PATACO DOS BANDEIRANTES, 26 DE SETEMBRO DE 1997.

MARIO COVAS

YOSHIAKI NAKANO

SECRETÁRIO DA FAZENDA

ANDRÉ FRANCO MONTORO FILHO

SECRETÁRIO DE ECONOMIA E PLANEJAMENTO

WALTER FELDMAN

SECRETÁRIOCHEFE DA CASA CIVIL

ANTONIO ANGARITA

SECRETÁRIO DO GOVERNO E GESTÃO ESTRATÉGICA

PUBLICADA NA ASSESSORIA TÉCNICO-LEGISLATIVA,

DECRETOS

DE 26 DE SETEMBRO DE 1997

DE 1997, QUE RECONHECE DE UTILIDADE PÚBLICA

AS SANTAS CASAS DE MISERICÓRDIA E OUTRAS

ENTIDADES FILIADAS A FEDERAÇÃO DAS

MISERICÓRDIAS DO ESTADO DE SAO PAULO

MÁRIO COVAS, GOVERNADOR DO ESTADO DE SAO

PAULO, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS,

DECRETA:

ARTIGO 1.O AS. SANTAS CASAS DE MISERICÓRDIA E

-

ENTIDADES FILANTRÓPICAS DA ÁREA HOSPITALAR FILIADAS A

FEDERAÇÃ• DAS MISERICÓRDIAS DO ESTADO DE SAO

PAULO, COM SEDE NESTE ESTADO, PARA SE BENEFICIAREM

DAS DISPOSIÇÕES DA LEI N.*0 9.493, DE 4-DE MARÇO DE

1997, ENCAMINHARÃO A SECRETARIA DA JUSTIÇA E DA

DEFESA DA CIDADANIA REQUERIMENTO SOLICITANDO A

E
DECLARAÇÃO DE UTILIDADE PÚBLICA CONSEQÜENTE

REGISTRO NO GVO PROPRIO

ARRIGO 2.* - O PEDIDO, DIRIGIDO AO SECRETÁRIO DA

E NA
JUSTIÇA DA DEFESA DA CIDADANIA, SERÁ APRECIADO

DIVISÃO DA JUSTIÇA, MEIO DA SEÇÃO DE ENTIDADESPOR

DE UTILIDADE PÚBLICA E DE ASSUNTOS GERAIS, NOS

TERMOS DO ARRIGO 28, INCISO III DO DECRETO N* 28.253

DE 14 DE MARÇO DE 1988.

ARRIGO 370 REQUERENTE DEVERÁ COMPROVAR, ALÉM

DO REGISTRO JUNTO A FEDERAÇÃO DAS MISERICÓRDIAS DO

ESTADO DE SAO PAULO, OS REQUISITOS EXIGIRDES PELA LEI

N* 2.574, DE 4 DE DEZEMBRO DE 1980, A SABER

I - QUE ADQUIRIU PERSONALIDADE JURÍDICA COM O

REGISTRE NO ÓRGÃO COMPETENTE, NA FORMA DA LEI CIVIL;

II - QUEJÁ EXISTIA DE FORMA EFETIVA E FUNCIONAVA

CONTINUAMENTE NOS 3 (TRËS) ANOS IMEDIATAMENTE

ANTERIORES AO PEDIDO, DENTRO DE SUAS FINALIDADES

IG - QUE MEDIANTE CLÁUSULA ESPECÍFICA DOS

ESTATUTOS SOCIAIS, A ENTIßADE NAO REMUNERA OS

CARGOS DA DILATORIA E NAO DISTRIBUI LUCROS,

BONIFICAÇÕES OU VANTAGENS A DIGENES MANTENEDORES OU

ASSOCIADOS, SOB NENHUMA FORMA OU PRETEXTO;

IV - QUE FOI REGISTRADA NOS ÓRGÃOS COMPETENTES

DO ESTADO, CONFORME SUA NATUREZA E DESDE QUE HAJA

EXIGENCIADE TAL FORMALIDADE;

V QUE COMPROVADAMENTE, MEDIANTE A
-

APRESENTAÇÃO DE RELATÓRIO CIRCUNSTANCIADO, REFERENTE

AOS 3 (TRËS) ANOS IMEDIATAMENTE ANTERIORES A

PROPOSICAO PROMOVE A EDUCAÇÃO OU EXERCE

ATIVIDADES DE ASSISTÉNCIA SOCIAL;

VI QUE SEUS DIRETORES POSSUEM MORALIDADE
-

COMPROVADOE POR FOLHA CORRIDA OU ATESTADO SUBSCRITO

POR AUTORIDADE;

VII - QUE SE OBRIGA A PUBLICAR PELA IMPRENSA,

ANUALMENTE, O DEMONSTRATIVO DA RECEITA E DA

DESPESA DO PERÍODO ANTERIOR

PARÁGRAFO ÚNICO - A FALTA DO CUMPRIMENTO DE

QUALQUER DOS REQUISITOS IMPORTARAO ARQUIVAMENTO

ARTIGO 4.22 - DEPOIS DE OBTIDA A ÍNSCRIÇÃO, FICA A

ENTIDADE OBRIGADA A APRESENTAR, ANUALMENTE,

RELAÇÃO CIRCUNSTANCIADA DOS SERVIÇOS HOUVERQUE

PRESTADO A COLETIVIDADE

ARRIGO 5* - COMPETE SECRATÁRIO DA JUSTIÇAAO E

DA DEFESA DA CIDADANIA VERIFICADO O ATENDIMENTO

DOS REQUISITOS DO ARRIGO 3.O, DECLARAR DE UTILIDADE

PÚBLICA A ENTIDADE E DETERMINAR A SUA INSRICAO NO

LIVRO PRÓPRIO, MEDIANTE RESOLUCAO

ARTIGO 6. * - 0 NOME E AS CARACTERÍSTICAS DA

ENTIDADE SERÃO INSCRITOS NA SEÇÃO DE ENTIDADES DE

UTILIDADE PÚBLICA DA SECRETARIA DA JUSTIÇA E DA DEFESA

DA CIDADANIA, EM LIVRO ESPECIAL A ESSE FFM DESTINADO

ARTIGO 7* - COMPETE A DIVISÃO DA JUSTIÇA DA

SECRETARIA DA JUSTIÇA E DA DEFESA DA CIDADANIA

INSTAURAR PROCESSO ADMINISTRATIVO, VISAÑDO APURAR O

DESCUMPRIMENTO DE QUALQUER EXIGÉNCIA PREVISTA NA

LEI N* 2.574, DE 4 DE DEZEMBRO DE 1980.

* 1.* O ADMINISTRATIVO PODERÁ
PROCESSO SER

-

INICIADO *EX OFFICIO", MEDIANTE REPRESENTAÇÃO DO

MINISTÉRIO PÚBLICO OU DE QUALQUER INTERESSADO

DECRETO NG 42.263, DE 26 DE SETEMBRO DE 1997

ALTERA PARCIALMENTE A TABELA DO REGIMENTO DE CUSTAS, EMOLUMENTOS E CIONTRIBUICOES DEVIDOS POR

MÁRIO COVAS, GOVERNADOR DO ESTADO DE SAO PAULO, DE ATRIBUIÇÕES LEGAIS,
NO USO SUAS COM

FUNDAMENTO DISPOSTO ARRIGO 4* DA LEI * 9.250, DE 14 DE DEZEMBRO DE 1995, DEU REDAÇÃONO NO N. QUE NOVA AO

E
"CAPUT" DO ARRIGO 1*, DA LEI N.- 4.476, DE 20 DE DEZEMBRO DE 1984, A VISTA DA EXPOSIÇÃO DO SECRETÁRIO DE

JUSTIÇA E DA DEFESA DA CIDADNIA

DECRETA:

ARRIGO 1.0NA TABELA RELATIVA AO SERVIÇO NOTARIAL, OS ITENS 1, 3 E 8 E A NOTA EXPLICATIVA N.*02, PASSAM A TER A

REDECINAO CONSTANTE DO ANEXO 1 A ESTE DECRETO

ARTIGO 2* - NA TABELA RELATIVA AO REGISTRO DE IMÓVEIS, OS ITENS 1, *D* E 2, PASSAM A VIGORAR COM A

REDAÇÃO CONSTANTE DO ANEXO II A ESTE DECRETO

ARTIGO 3.2 - NA TABELA RELATIVA AO REGISTRO DE TÍTULOS E DOCUMENTOS, OS ITENS 1, *D*, 3 E 6, *A*, ÚLTIMA

FAIXA, PASSAM A VIGORAR COM A REDAÇÃO CONSTANTE DO ANEXO III A ESTE DECRETO

ARTIGO 4.* - NA TABELA RELATIVA AO SERVIÇO DE PROTESTO DE TÍTULOS, O ITEM 1, ÚLTIMA FAIXA, PASSA A VIGORAR

COM A REDAÇÃO CONSTANTE DO ANEXO IV A ESTE DECRETO, GCAO REVOGADA A NOTA EXPLICATIVA N* 6.

ARTIGO 5.2 - ESTE DECRETO ENTRARÁ EM VIGOR NA DATA DE SUA PUBLICAÇÃO, REVOGADAS AS DISPOSIÇÕES EM

CONTRARIO

PALÁCIO DOS BANDEIRANTES, 26 DE SETEMBRO DE 1997

BELISARIOMÁRIO COVASDOS SANTOS JUNIOR

SECRETÁRIO DA JUSTIÇA E DA DEFESA DA CIDENIA

WALTER FELDMAN

SECRETÁRIO-CHEFE DA CASA CIVIL

ANTONIO ANGARITA

SECRETÁRIO DO GOVERNO E GESTÃO ESTRATÉGICA

1. ESCRITURA COM VALOR AO AO CARTEIRA DAS APAMAGIS "OTAL

DECLARADO TABELIÃO ESTADO SERVENTIAS

LA) ATE 60 UFESP'S 6,0O 1,62 1,20 0,06 8,88

TB) MAIS DE 60 ATE 150 UFESP'S 9,00 2,43 1,80 0,09 13,32

IC) MAIS DE 150 ATE 250 UFESP'S 14,00 3,78 2,80 0,14 20,72

ID) MAIS DE 250 ATE 500 UFESP'S 20,00 5,40 4,00 0,20 29,60

LE) MAIS DE 0O0 ATE 1000 UFESP'S 27,00 7,29 5,40 0,27 39,96

IF) MAIS DE 1000 ATE 2000 UFESP'• 32,00 8,64 6,40 0,32 47,36

IG) MAIS DE 2000 ATE 3000 UFESP'S 38,00 10,26 7,60 0,38 56,24

PI

S

II) MAISMAISDEDE40003000ATEATE5000400OUFESP'SUFES,P' 51,0045,0O 12,1513,77 10,209,0O 0,450,51 75,4866,60

IJ) MAIS DE 5000 ATE 6000 UFESP'S 57,00 15,39 11,40 0,57 84,36

IL)0 MAIS DE 6000 ATE 7000 UFESP S 64,00 17,28 12,80 0,64 94,72

IMM MAIS DE 7000 ATE 8000 UFESP'S 70,00 18,90 14,00 0,70 103,60

IN) MAIS DE 8000 ATE 9000 UFESP'S 77,00 20,79 15,40 0,77. 113,96

LO) MAIS DE 9000 ATE 10.000 UFESP'S 82,00 22,14 16,40 0,82 121,36

FP) MAIS DE 10.000 ATE 20.000 UFESP'S 91,00 24,57 18,20 0,91 134,68

UFESP'S 1,01 149,48

*Q) MAIS DE 20.000 ATE 30.000 101,00 27,27 20,20

FR) MAIS DE 30.000 ATE 40.000 U FESP''S 112,00 30,24 22,40 1,12 165,76

IS) MAIS DE 40.000 ATE 50.000 UFESP S. 123,00 33,21 24,60 1,23 182,04

*TI MAIS DE 50.000 ATE 1.000.000 UFESP'S

SOBRE O QUE EXCEDER, MAIS OS SEGUINTES

PERCENTUAIS, SEM QUALQUER OUTRO ACRESIMO 0,1% 0,027% 0,020% 0,001% 0,148%

UFESP'S O QUE

*U) ACIMA DE 1.000.000 SOBRE

* EXCEDER, MAIS OS SEGUINTES PERCENTUAIS,

ESTADO DE SAO PAULO

EXECUTIVO

SECA01

JORNALISTA RESPONSÁVEL - DILSON MEZZETTI COSTA

GERENTE DE REDAÇÃO WANDERLEI MIDEI

RUA JOÃO ANTONIO DE OLIVEIRA, 152

CEP 03111-010 - SAO PAULO

TELEFONES 292-3637 E 291-3344

-

VENDA AVULSA EXEMPLAR DO DIA R* 1,85 EXEMPLAR ATRASADO: R* 3,72

FILIAIS - CAPITAL

•JUNTACOMERCIAL TELEFONE 825-6101 RUA BARRA FUNDA, 836 RAMPA
- -

REPUBICA TELEFONE 257-5915 - ESTAÇÃO REPÚBLICA DO METRÕ - LOIA 516

* SAO BENTO TELEFONE 229-6316 - ESTAÇÃO SAO BENTO DO METRÕ - LOJA 17

RUAIS - INTERIOR

- ARAÇATUBA (018) 6230310RUA ANTONIO JOÃO, 130

* BAURU (0142) 243852 - PCA DAS CEREJEIRAS, 4-44

CAMPINAS (019) 233-5117 FAX (019) 233-2859 R. SALTO GRANDE, 144 JD. TRAVO
* - - -

* MARILIA (014) 422-3784 - AV. RIO BRANCO, 803

PRESIDENTE PRUDENTE (018) 221-3128 AV. MANOEL GOULART, 2.109
* -

RIBEIRÃO PRETO (076) 610-2045 AV. 9 DE JULHO, 378
* -

SANTOS (013) 234-2071 AV. CONSELHEIRO NÉBIAS, 368A 42 ANDAR SALAS 411
* - - -

* SAO JOSÉ DO RIO PRETO (017) 2343868RUA GENERAL GLCERIO 3.973

* 2* - A COMPROVAÇÃO DA EXISTËNCIA DA INFRAÇÃO

ACARRTARA O CANCELAMENTO DA DECLARAÇÃO DE UTILIDADE

PÚBLICA, A SER FEITO POR INTERMÉDIO DE RESOLUÇÃO DO

SECRETÁRIO DA JUSTIÇA E DA DEFESA DA CLDADANIA.

AMGGO 8* A ENTIDADE QUE HOUVER OBTIDO A

IN-

EDCAO NA FORMA DESTE DECRETO E VIER A RESRAR-SS OU FOR

ELIMINADA DA FEDERAÇÃO DAS MISERICÓRDIAS DO ESTADO

DE SAO PAULO, TERÁ CANCELADA INSCRIÇÃO RESSSALVADOA O

DIREITO DE PLEITEAR A DECLARAÇÃO DE UTILIDADE PÚBLICA, NA

FORMA DA LEI N.-02.574, DE 4 DE DEZEMBRO DE 1980.

AGO 9*- ESTE DECRETO ENTRARÁ VIGOR
EM NA

DATA DE SUA PUBLICACAO

PALÁCIO DOS BANDEIRANTES, 26 DE SETEMBRO DE 1997

MÁRIO COVAS

BELISÁRIO DOS SANTOS JUNIOR

SECRETÁRIO DA JUSTIÇA DA DEFESA DA CIDADANIAE

WALTER FELDMAN

SECRETÁRIO-CHEFE DA CASA CIVIL

ANTONIO ANGARITA

SECRETÁRIO DO GOVERNO GESTÃO ESTRATÉGICAE

PUBLICADO SECRETARIA DE ESTADO DO GOVERNONA E

GESTÃO ESTRATÉGICA, AOS 26 DE SETEMBRO D,E 1997.
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